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Campo Grande (MS), 5 de novembro de 2019.

 

Desembargador JOÃO MARIA LÓS

Presidente

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 321/2019 TRE/PRE/GABPRE - DESIGNA SERVIDOR PARA EXERCER AS FUNÇÕES DE OFICIAL DE JUSTIÇA AD HOC, NO ÂMBITO 
DESTE TRIBUNAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Desembargador JOÃO MARIA LÓS, Presidente do egrégio TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo art. 22, inciso VI, do Regimento Interno deste Tribunal,

RESOLVE:

Art. 1.º Designar, para exercer as funções de Oficial de Justiça ad hoc da Secretaria deste Tribunal Regional, no período de 6 a 14 de novembro de 
2019, de acordo com as normas legais e regimentais pertinentes e no âmbito desta circunscrição eleitoral, o servidor RICARDO REIS ROCHA, Analista 
Judiciário, Matrícula n.º 97.04.010-1, sem prejuízo das respectivas funções.

Art. 2.º Incumbe ao servidor designado nos termos desta Portaria, sem prejuízo de outras atribuições legais e regimentais:

I - cumprir pessoalmente os mandados de notificação, intimação, citação e das cartas de ordem e precatória, bem como proceder à busca e 
apreensão determinada por autoridade competente;

II - certificar nos mandados o ocorrido, com menção de lugar, dia e hora, devolvendo-os no prazo legal;

III - executar outras diligências próprias de seu oficio e ordenadas pela autoridade competente.

Art. 3.º Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Campo Grande (MS), 5 de novembro de 2019.

  

Desembargador JOÃO MARIA LÓS

Presidente

CORREGEDORIA REGIONAL ELEITORAL 

Gabinete

Diversos

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 4, DE 04 NOVEMBRO DE 2019 - ALTERA A INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 06 MAIO DE 2019, QUE DISPÕE SOBRE OS 
PROCEDIMENTOS PERTINENTES À INSTRUÇÃO E À TRAMITAÇÃO DOS AUTOS DO PROCESSO DE REVISÃO DE ELEITORADO, COM VISTAS À 
ATUALIZAÇÃO DO CADASTRO ELEITORAL E COLETA DE DADOS BIOMÉTRICOS, EM MUNICÍPIOS DESTA CIRCUNSCRIÇÃO.

O CORREGEDOR REGIONAL ELEITORAL do Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso II do 
art. 10 do Anexo da Resolução TRE/MS n. 652 e os arts. 1.º e 27 da Resolução TRE/MS n. 651, ambas de 22 de abril de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º. O art. 7.º, o inciso III do art. 9.º, o parágrafo único do art. 11, o art. 15 e o § 2.º do art. 16 da Instrução Normativa Nº 1, de 06 maio de 2019, 
passam a vigorar com as seguintes alterações:
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Art. 7º O cartório juntará nos autos a listagem geral do cadastro, contendo a relação completa dos eleitores regulares inscritos e/ou transferidos no 
período abrangido pela revisão nos municípios ou zona a ela sujeitos (art. 61, caput, da Res. TSE n. 21.538/03).

Parágrafo único.  O relatório "CONVOCADOS", disponível no sistema ELO, será extraído pelo próprio cartório eleitoral.

Art. 9.º .........................................................................................

I - .................................................................................................

II - ................................................................................................

III - Juntar aos autos de revisão o RELATÓRIO SINTÉTICO DAS OPERAÇÕES DE RAEs REALIZADAS;

Art. 11 ..........................................................................................

Parágrafo único.  A sentença deverá relacionar todas as inscrições que serão canceladas no município, fazendo referência ao relatório 
"CANCELÁVEIS", extraído do sistema ELO e juntado aos autos.

Art. 15. Encaminhar os autos à Corregedoria Regional Eleitoral (art. 75, caput, da Res. TSE n. 21.538/03).

Art. 16. ............................................................................................

§ 2.º O chefe de cartório deverá certificar nos autos a regularidade do processamento dos códigos de ASE 469 pelo TSE, juntando o relatório 
"INSCRIÇÕES CANCELADAS", fazendo-os conclusos ao juiz eleitoral, para fins de arquivamento.

Art. 2º. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Campo Grande-MS, na data da assinatura digital.

Desembargador DIVONCIR SCHREINER MARAN

Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral

Documentos Eletrônicos Publicados pelo PJE

Decisões/Despachos

PROCESSO Nº 0600321-80.2019.6.12.0000  

JUSTIÇA ELEITORAL 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO SUL    

COINCIDÊNCIA (12065) - PROCESSO Nº 0600321-80.2019.6.12.0000 - TRÊS LAGOAS 

DESEMBARGADOR DIVONCIR SCHREINER MARAN 

INTERESSADO: NILSON DA COSTA VIANA, NELSON DA COSTA VIANA 

  

Vistos etc.   

Trata-se da Duplicidade n. 2PMS1902677132, envolvendo a inscrição eleitoral n. 0172 3421 1929 de NELSON DA COSTA VIANA, filho de Rosalina 
Costa e Orides Fernandes Viana, nascido aos 27/08/1980, bem como a inscrição eleitoral n. 0143 6155 1988  e o registro na Base de Perda e 
Suspensão de Direitos Políticos n. 001948981000, sequência 1, em nome de NILSON DA COSTA VIANA, filho de Rosalina Costa e Orides Fernandes 
Viana, nascido aos 27/08/1980. 

A Seção de Direitos Políticos prestou informação da qual se extraiu se tratarem de pessoas distintas e que a aparente coincidência foi identificada 
por se tratarem de irmãos gêmeos, conforme constatado em documentos juntados aos autos. 

Diante do exposto, nos termos do disposto no § 2.º, do art. 41 da Res. TSE n. 21.538/03, o qual estabelece que compete às Corregedorias Regionais 
Eleitorais apreciar situações de agrupamento em duplicidades/pluralidades envolvendo duplicidades de inscrição e registro na Base de Perda e 
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